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Mediação e conciliação no Brasil e Timor-Leste: 
um estudo sobre os mecanismos de resolução 

alternativa de conflitos  
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Resumo: A prática processual da mediação e conciliação de conflitos 
em ações familiaristas no Brasil tem se mostrado uma ferramenta 
eficaz na resolução de demandas dessa natureza, o que converge na 
agilidade do procedimento, que representa não somente economia 
processual, mas mitiga o dano emocional que, não raro, provoca nas 
partes ali inseridas, sendo este o objetivo maior a ser perseguido e 
alcançado. Para a análise dessas informações, a abordagem 
metodológica obedeceu aos requisitos pertinentes da pesquisa 
bibliográfica, com referência à doutrina e jurisprudência dos tribunais 
brasileiro e do Timor Leste, no que se referem aos julgados dos casos 
que envolvem o tema do estudo proposto, adicionando-se à 
metodologia a natureza qualitativa e método dedutivo de análise. A 
partir do crescente número de conflitos familiaristas resolvidos através 
das técnicas de mediação e conciliação verificados no Brasil, surge a 
importância da análise comparativa de verificação da temática também 
no Timor-Leste, com foco na previsão legal do instituto das formas 
alternativas de solução de conflitos nos dois países, do procedimento, 
dos princípios aplicados às técnicas de conciliação e mediação e 
análise das consequências para as partes quando da resolução da 
questão é encontrada com acordo homologado.
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1. Introdução 

A abordagem das técnicas de mediação e conciliação de 
conflitos é importante ferramenta para resolução de questões, 
judicializadas ou não. A celebração de acordos encerra o processo 
judicial no momento da homologação, evitando desgaste emocional, 
de tempo e financeiro que o procedimento, por si só, exige.


A pensar, portanto, que a resolução alternativa de solução de 
conflitos é uma ferramenta prevista nas legislações presentes no Brasil 
e Timor Leste, importante, inicialmente referi-las, conhecê-las e aplicá-
las como forma que compõe o sistema multiportas de resolução de 
questões, o que é hábil a compor a pretensão posta numa demanda 
judicial.


A relevância se torna ainda maior quando em causa estão 
demandas familiaristas, incluídas nelas, ações de divórcio, guarda e 
convivência de crianças e adolescentes, entre outras temáticas que 
envolvem a área e individualidade do núcleo familiar construído, porque 
nos incita a pensar na mediação e conciliação de conflitos como 
alternativa efetiva para a solução do litígio.


No cenário das complexas relações familiares, e de seus 
conflitos, imperiosa a reflexão sobre como efetivamente aplicar as 
normas processuais vigentes no Brasil e Timor Leste acerca da 
mediação de conflitos familiaristas a suscitar o questionamento no 
sentido de como os países referidos fazem a previsão legal das formas 
alternativas de solução de conflitos, especificamente quanto às 
demandas de natureza familiar, qual o procedimento e como podem 
contribuir para a resolução pacífica dessas questões. 


A intenção do presente estudo reside, portanto, em apresentar as 
formas alternativas de solução de conflitos em análise comparativa 
entre Brasil e Timor-Leste, sob a perspectiva de que os países 
apresentam pontos de convergência na legislação pertinente a 
viabilizarem a melhor prestação jurisdicional em relação aos processos 
judicializados cuja pretensão envolve temática familiarista, que 
necessitam, portanto, de uma solução célere, justa e efetiva e que se 
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perfaz com a viabilização do diálogo entre as partes envolvidas, 
custoso quando há desgaste da relação familiar.


A metodologia e, consequentemente, a fundamentação cientifica 
do trabalho em comento foram elaboradas seguindo critérios e 
procedimentos típicos de pesquisas bibliográficas e documentais, 
fundamentados na construção doutrinária e normativa conforme as 
normas pertinentes. A abordagem adotada é de natureza qualitativa, 
utilizando o método dedutivo de análise.


A par disto, a pesquisa se justifica em atenção às importantes 
ferramentas legais processuais que viabilizam a mitigação de danos 
nos processos judiciais familiaristas, inclusive a considerar suas mais 
variadas formas, e realizar a constatação de que a aplicação das 
técnicas de mediação e conciliação podem servir de instrumento eficaz 
para a solução pacífica da controvérsia instaurada.


Para melhor entendimento do assunto abordado, o estudo foi 
organizado em seções. Para além da introdução do tema, onde está 
situado o problema abordado, a metodologia da pesquisa e o método 
abordado, será apresentado o conceito das formas alternativas de 
solução de conflitos, com evidência à origem legal, referência aos 
princípios que conduzem a eficácia da resolução pacífica da lide.  


Ultrapassadas estas seções, a referência será feita à 
implementação das formas alternativas de solução de conflitos, com 
descrição do procedimento, especificamente em relação às demandas 
familiaristas, no tocante ao que aborda o Código de Processo Civil 
brasileiro e o instituto na legislação processualista do Timor-Leste, 
antes disto, serão abordados os conceitos de mediação e conciliação, 
e a devida distinção entre os institutos.


Por fim, serão apresentados os julgados dos tribunais dos países 
referidos no objeto do estudo, e a importância e praticidade que advém 
das homologações dos acordos formulados, cuja conclusão, em tópico 
próprio, confirma a tese formulada, vale dizer, as vantagens da 
aplicação da mediação e conciliação nas demandas que envolvem 
conflitos familiaristas.
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2. Meios alternativos de solução de conflitos – 
Conceito e princípios 

A lei nº 13.140/2015 define mediação como meio auto 
compositivo de solução de conflitos entre particulares ou no âmbito da 
administração pública. Acrescenta que a mediação é a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial, sem poder decisório que, 
escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou 
desenvolver soluções consensuais para a controvérsia (art. 1.º, § 
único).


A definição acima da Lei que instituiu a mediação no Brasil partiu 
do que foi estabelecido pela Resolução n.º: 125/2010 do Conselho 
Nacional de Justiça quando da implementação da Política de 
Resolução de Conflitos do âmbito do Poder Judiciário e que tem como 
objetivo primordial a pacificação social através da formalização de 
acordo entre as partes interessadas.


2.1. Conceito 

O conceito parte da implementação da mediação no Brasil pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), através da Resolução n.º 
125/2010. Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento 
adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e 
dá outras providências, e considera que a solução de conflitos através 
da mediação e conciliação é instrumento de efetivação da justiça que 
garante às partes envolvidas no litígio, o protagonismo na resolução da 
questão.


A resolução institui a Política Judiciária Nacional de tratamento de 
conflitos de interesses, com estímulo à solução pacífica dos conflitos 
através dos meios adequados. Esclarece que cabe aos órgãos 
judiciários a promoção do acesso aos cidadãos aos meios consensuais 
como a mediação e conciliação, com as devidas orientações e apoio 
ao cidadão.
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Ainda em relação ao que esclarece a resolução do Conselho 
Nacional de Justiça, a implementação é necessária para a 
disseminação da cultura da pacificação social, com orientações 
voltadas não somente à população em si, mas aos servidores, 
mediadores, conciliadores, criadas as estruturas adequadas ao 
atendimento dessas demandas.


Foram traçadas, pelo CNJ, as diretrizes para a instalação e 
funcionamento dos Centros judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania, os CEJUSC´s, onde devem realizar as sessões conciliatórias 
e de mediação hábeis ao atendimento dos interessados, ainda em fase 
pré-processual.


Os Centros são coordenados por um juiz de direito, organizados, 
também, por áreas temáticas (art. 8º, §6º da Resolução nº 125/2010), a 
exemplo dos processos judiciais familiaristas, empresariais, 
precatórios, processos dos juizados especiais.


Os profissionais que atuarão nos CEJUSC´s precisam estar 
regularmente habilitados para atuarem enquanto mediadores/
conciliadores, na forma do curso de formação, capacitação e 
aperfeiçoamento sugerido pelo CNJ, além da participação em 
simulados e estágios supervisionados necessários à formação.


Portanto, a mediação e conciliação, uma vez estabelecidos os 
CEJUSC´s, servem como uma forma alternativa de solução de 
conflitos, parte de um sistema multiportas, que viabiliza a resolução 
das questões postas ao judiciário, cuja resolução consiste num ato 
intermediado por uma terceira pessoa, o mediador ou conciliador, que 
estabelece o diálogo entre as partes.


O profissional dirige a audiência com objetivo de induzir as partes 
ali envolvidas ao estabelecimento de um acordo e, via de 
consequência, por fim ao litígio.


No judiciário nacional já se assiste a inúmeras resoluções de 
questões tanto ainda em fase inicial do processo, como em grau 
recursal, com a implementação dos Centros também em segunda 
instância.
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O objetivo da resolução mais simplificada de litígios surgiu antes 
mesmo do ano de 2010, pois:


“em 2006, por meio do Movimento pela Conciliação, o órgão passou a 

realizar, todos os anos, as Semanas Nacionais pela Conciliação, quando 

os tribunais são incentivados a reunir as partes e celebrar acordos nas 

fases pré-processual e processual” (Conselho Nacional de Justiça, 

2024).


A partir dos dados fornecidos pelo CNJ, até o mês de outubro de 
2024 os tribunais estaduais e do Trabalho já alcançaram 100% da meta 
definida para este ano. No período de dez meses, foram 2.412.140 
conciliações realizadas (Conselho Nacional de Justiça, 2024).


O método alternativo de solução de conflitos, portanto, tem 
servido de escape ao número de processos judicializados, que acabam 
por sobrecarregar o sistema judicial e, via de consequência, leva o 
jurisdicionado a uma longa espera até que a sentença de mérito seja 
proferida (Perazza, Lima e Almeida, 2023:2). 
2

Com efeito, a partir dos números apresentados pelo CNJ, 
inobstante o crescente número de demandas judiciais, os CEJUSC´s 
tem apresentado significativo avanço na desmistificação da cultura do 
litígio, além de apresentar meios para a resolução dos litígios, seja em 
momento pré-processual, seja em segundo grau de jurisdição.


Em todo caso, o procedimento sugere maior protagonismo das 
partes envolvidas no problema posto e a elas são transferidos os 
poderes para resolverem a questão de forma mais conveniente e 
oportuna.


 De fato, a espera longa por decisões de mérito gera alto grau de desgaste emocional e 2

econômico para os jurisidicionados, se for considerar a expectativa depositada na efetivação da 
justiça através da sentença proferida. O quantitativo de processos judiciais em trâmite no Brasil, 
conforme dados do CNJ, ultrapassam 110 milhões, sendo 35 milhões a quantidade de novas 
demandas somente no ano de 2024. Portanto, a viabilidade de resolução de conflitos pelas técnica 
de mediação e conciliação servem, entre outras finalidades, como a concretização da justiça, para 
desafogar o poder judiciário com o quantitativo crescente. 
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Afora o cenário brasileiro acima apresentado, o Timor-Leste 
oferece ferramentas mais recentes pensadas no mesmo desiderato 
pretendido no Brasil, quanto aos meios alternativos de solução de 
conflitos.


2.1.1. Meios alternativos de solução de conflitos no 
Timor-Leste  

Em Timor-Leste, o projeto de resolução de conflitos pela via das 
formas alternativas é mais recente, se comparado ao Brasil. Está 
previsto no projeto de Lei sobre Mediação, Conciliação e Arbitragem 
direcionada ao fomento de negócios no país. 


Neste particular, a lei está direcionada a Mediação, Conciliação e 
Arbitragem, cria meios alternativos de resolução de litígios comerciais e 
aumenta a segurança jurídica e a velocidade na resolução de conflitos, 
dando assim maior confiança aos investidores e entidades 
empresariais. O preâmbulo da lei explica que ela se baseia nas 
“melhores práticas” do Modelo de Lei Internacional de Arbitragem 
[2006] recomendado pela Comissão das Nações Unidas para o Direito 
Comercial Internacional. A lei de Timor-Leste inclui no seu âmbito 
mediação e conciliação, dado o crescente papel destes métodos como 
importantes meios de resolução de conflitos, tanto para entidades 
empresariais nacionais como internacionais (Governo de Timor-Leste, 
2017).


Em ambos os ordenamentos jurídicos, o brasileiro e o timorense, 
trazem previsão expressa nos Códigos de Processo Civil desses países 
(art. 3.º) descritas as hipóteses de aplicação das técnicas de mediação 
e conciliação, que serão vistas em tópico próprio.


Ao que se dirige o objeto do presente estudo, serão analisados 
os princípios aplicáveis ao procedimento dos meios alternativos de 
solução de conflitos no contexto das ações familiaristas.


 16

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 10 - 28



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

2.2. Princípios  

	Para condução das técnicas de conciliação e mediação, dentro 
ou fora das demandas familiaristas, há princípios orientadores que 
subsidiam o procedimento. A previsão legal brasileira, constante no 
artigo 2.º da lei n.º 13.140/2015.


	De início, refira-se a imparcialidade do mediador/conciliador. O 
profissional que media o procedimento deve portar-se de maneira 
desfavorável a qualquer das partes. A neutralidade do profissional é 
essencial para que os litigantes confiem no processo, de onde deriva o 
contexto favorável ao diálogo e consecução do acordo. É, portanto, 
necessário que haja “isonomia entre as partes” (Franco, 2020:63).


	Bem assim, é importante, além da confiança num procedimento 
conduzido com imparcialidade, a confidencialidade do feito, a reserva 
que deve ser mantida entre os sujeitos da sessão, do que é 
conversado, dos fatos narrados, das propostas envolvidas, das 
discussões havidas, enfim, o ato está relacionado unicamente ao que é 
conversado entre as partes, sem publicização dos discursos proferidos.


	Também como princípio do procedimento da mediação e 
conciliação, destaca-se a independência ou autonomia do 
procedimento. Quer isto dizer que as partes só devem permanecer em 
conciliação se assim desejarem, já que o contexto diz respeito ao livre 
acordo de vontades, para consecução do objetivo final, o consenso. No 
sentir de Franco (2020:65), resulta em “um acordo de vontades”.


 Com efeito e dentro da proposta do processo de mediação/
conciliação, o estabelecimento e estímulo ao diálogo faz parte da 
oralidade que permeia o feito. Dentro dos debates e discussões, a 
informalidade da reunião conciliatória contorna o procedimento mesmo 
por ser próprio do empoderamento e protagonismo das partes na 
busca da melhor e mais justa solução para a questão posta.


	O artigo 2.º da lei brasileira 13.140/2015 expressamente prevê a 
boa-fé como princípio norteador da mediação/conciliação. É nada mais 
que o dever das partes agirem com a verdade, probidade para, 
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honestamente, perseguirem o objetivo comum e final do procedimento, 
a conciliação de interesses.


	Para a realidade vivenciada no Timor-Leste, ainda que não exista 
uma lei específica para regulamentar a matéria, como no Brasil, há 
identidade de procedimento dentro do processo judicial, mormente no 
que tange à resolução de demandas familiaristas.


3. Procedimento da mediação/conciliação  

Especificamente em relação às demandas familiaristas, no 
tocante ao que aborda o Código de Processo Civil brasileiro e o 
instituto na legislação processual do Timo Leste, exige-se que o 
mediador/conciliador atue na construção do diálogo das partes para 
convergência da finalidade do procedimento, o acordo de vontades.


	Nesse contexto, a legislação brasileira dispõe, no artigo 4.º da Lei 
n.º 13.140/2015, que o mediador pode ser designado pelo tribunal ou 
escolhido de forma consensual pelas partes envolvidas. Além disso, 
conforme o § 1.º do mesmo artigo, cabe ao mediador conduzir a 
comunicação entre as partes, promovendo o diálogo, o entendimento 
mútuo e a construção do consenso, com o objetivo de facilitar a 
resolução do conflito (Lei n.º 13.140/2015, Brasil, 2015).


	A lei processual civil brasileira, quanto a esta previsão, define, no 
artigo 165 que o mediador atuará preferencialmente nos casos em que 
houver vínculo anterior entre as partes, a servir aos interessados a 
compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si 
próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos (Brasil, 
2015). 


	Portanto, e a ratificar a definição legal do mediador, tem-se que 
ele servirá como uma terceira pessoa, imparcial, que estabelecerá o 
diálogo entre as partes cujo objetivo é a resolução pacífica da 
controvérsia. O mediador desempenha um papel essencial na 
ampliação das possibilidades de resolução da controvérsia, utilizando o 
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diálogo como ferramenta principal. Sua habilidade consiste em 
promover o contraditório e facilitar a superação dos desafios inerentes 
aos conflitos e divergências de posições que surgem no cotidiano das 
partes envolvidas.


	A conduta do profissional precisa estar também pautada nos 
princípios da imparcialidade, boa-fé, sob pena de recaírem sobre si. O 
Código de Processo Civil brasileiro faz a previsão acerca das 
responsabilidades do mediador, equiparada a dos juízes de direito (art. 
145 do CPC), quando frustram as regras do procedimento.


	A mácula à norma processual vigente, portanto, é causa de 
nulidade do procedimento, a incidir sobre o mediador a 
responsabilização pelo dano processual provocado nas partes.


	Afora estas questões pertinentes à atuação do mediador, vê-se 
que o procedimento da mediação ocorre de forma bastante natural 
ainda que se parta da formalidade de suas etapas.


Vejamos a divisão do procedimento da mediação conforme as 
fases. 


A primeira, trata da declaração de abertura; a segunda, ocorre a 
apresentação das razões pelas partes; na terceira, identificam-se as 
questões, interesses e sentimentos das partes envolvidas; Já na quarta, 
faz-se os devidos esclarecimentos dessas questões, interesses e 
sentimentos; e por fim, na quinta etapa da mediação, tem-se a 
resolução das questões. 


Este roteiro orienta e tem finalidade didática, conforme destacado 
unanimemente por Salles (2019), Rocha (2019), Tartuce (2019) e Franco 
(2020).


3.1. Previsão legal brasileira e do Timor-Leste quanto ao 
procedimento da mediação/conciliação 

No que diz respeito às demandas familiaristas, especificamente 
ao que aborda o Código de Processo Civil brasileiro e o instituto na 
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legislação processualista do Timor-Leste, vê-se que há regras 
específicas sobre o tema na legislação brasileira, sem descurar da 
previsão (mesmo que esparsa) no procedimento nas ações familiaristas 
de Timor-Leste.


No Brasil, o código de Processo Civil, afora a resolução 125/2010 
do CNJ, referencia que orienta a organização e estimula a prática da 
mediação/conciliação nos Tribunais nacionais, no capítulo direcionado 
ao processo de família, prevê, no artigo 694, que “nas ações de família, 
todos os esforços serão empreendidos para a solução consensual da 
controvérsia, devendo o juiz dispor do auxílio de profissionais de outras 
áreas de conhecimento para a mediação e conciliação.” (Brasil, 2015)


O estímulo à resolução de conflitos familiaristas tomado pela 
mediação entre as partes privilegia a especialidade da demanda. O 
tema cuida de questões particulares, de direito indisponível, que 
envolvem o íntimo das relações familiares expostas à resolução de um 
magistrado que sequer conhece a particularidade de cada lar. 


Por isso, o senso de justiça se percebe, mais efetivamente, 
quando as próprias partes, maiores conhecedoras de suas 
necessidades, colocam em mesa o direito disputado e decidem, por si, 
o que melhor atende as particularidades do caso. 


Tamanha é a importância da mitigação do conflito que o juiz pode 
determinar a suspensão do processo enquanto os litigantes se 
submetem a mediação extrajudicial ou a atendimento multidisciplinar, 
na forma do disciplinado no § único do artigo 694 referido.


De igual forma, e ao receber a petição inicial, independente de 
decidir liminarmente sobre algum ponto trazido na exordial, o 
magistrado deve determinar a realização da citação da parte adversa 
para comparecimento na audiência de mediação e conciliação, que 
será realizada sem que a parte adversa tenha ciência do teor da 
petição inicial, forma de reduzir o litígio.


Esta medida, não significa mitigação do contraditório. Na 
audiência designada, ainda que desferidos os esforços para a 
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consecução do acordo, e sem obtenção de êxito, inicia-se o prazo de 
15 dias para que a parte adversa apresente sua defesa (Brasil, 2015).


Todavia, ainda é oportunizada às partes, em qualquer tempo do 
processo e grau de jurisdição, que entabulem o acordo n forma como 
seja conveniente e oportuna às partes envolvidas na lide. 


O procedimento é possível, portanto, em toda demanda que 
verse sobre temática familiarista, vale dizer, dissolução de união 
(casamento ou união estável) com partilha de bens, ou não; lides que 
envolvam interesse de crianças e adolescentes, como alimentos, 
guarda, regulamentação da convivência, necessário, nessas últimas 
hipóteses, que envolvem interesse de menores, a atuação do Ministério 
Público no feito (art. 698, CPC). 
3

A jurisprudência brasileira tem, de fato, creditado ao 
procedimento de mediação/conciliação o valor que efetivamente lhe é 
dado no processo nacional.


Por exemplo, as decisões sobre acordos homologados 
judicialmente servem de título executivo em caso de possível 

 Quanto ao ponto, trazemos a colação importante previsão de Fernanda Tartuce. A autora afirma 3
que pode-se verificar, no teor do artigo em comento que visa à melhoria da qualidade e adequação 
do tratamento processual às mulheres vítimas de violência doméstica, em razão da sua situação 
material de vulnerabilidade, ou seja, a intervenção do Ministério Público, nestes casos, é justificada 
não pela incapacidade, mas pela existência de membro familiar em situação de vulnerabilidade 
(Tartuce, 2019). 
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descumprimento.  Bem assim, o procedimento pode ser anulado, caso 4

sejam verificadas causas de nulidade do feito. 
5

Em relação ao procedimento mediação/conciliação no Timor-
Leste, conforme já explicitado, há referência às tentativas de resolução 
das questões pelas próprias partes, mas de forma muito tímida.


No Código de Processo Civil do país há pontuais referências à 
temática. 


De início, ressalte-se que o termo mediação sequer aparece no 
documento, embora se tenha previsão da conciliação, procedimento 
previsto no artigo 385.º, prevista na fase de instrução do processo, 
“desde que as partes requeiram ou o juiz a considere oportuna.” 
(Timor-Leste, 2007)


 EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DIVÓRCIO CONSENSUAL - 4

ACORDO HOMOLOGADO EM JUÍZO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL PASSÍVEL DE 
EXECUÇÃO - ART. 515, II, CPC/15 - PARCELAS NÃO QUITADAS PELO EX-MARIDO - 
DESNECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA - FEITO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO 
(ART. 485, VI, DO CPC/15)- SENTENÇA CASSADA - RECURSO PROVIDO. Sob a consideração 
de que, consoante o disposto no art. 515, II, do CPC/15, o acordo de divórcio consensual 
homologado em juízo se trata de título executivo judicial passível de cumprimento de sentença em 
caso de inadimplemento, o provimento do recurso, para que seja dado regular prosseguimento ao 
feito executivo, é medida que se impõe. (TJ-MG - AC: 00100255520068130089 Brazópolis, 
Relator.: Des.(a) Armando Freire, Data de Julgamento: 21/03/2023, Câmaras Cíveis / 1ª CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 23/03/2023). No julgado em comento, a exigência de cumprimento 
judicial de um acordo homologado, descumprido por uma das partes. Disponível em: https://
www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tj-mg/1793660580. Acesso em: 16 mar. 2025.

 APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO ANULAÇÃO DE PARTILHA. ACORDO DE 5

DIVÓRCIO . PARTILHA EM PECÚNIA DECORRENTE DE ALIENAÇÀO DOS BENS COMUNS. 
COAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. SOBREPARTILHA. AUSENCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DO 
QUE FOI REPARTIDO . IMPOSSIBILIDADE DE REVISAO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A partilha 
decorrente de acordo de divórcio homologado judicialmente pode ser anulada quando houver vício 
de consentimento de uma das partes, na forma dos arts . 657 e 658 do CPC/2015 (antigos art. 
1.029 e 1.030 do CPC/1973). 2.1. Contudo, para que isto ocorra, deve a parte prejudicada, com 
força no art. 373, I, do CPC/2015, comprovar a existência de uma de suas modalidades (erro, dolo, 
coação, lesão, estado de perigo) por qualquer meio legal de prova, o que não ocorreu no caso em 
exame, mesmo quando regularmente intimada, não tendo a autora trazido, nem comprovado 
minimamente que sofria coação do seu ex-marido, ônus este que lhe competia. Jurisprudência 
desta Corte em situações análogas. 2. Optando as partes pela partilha do patrimônio comum 
adquirido na constância do casamento em dinheiro sem discriminar os bens que ensejaram a sua 
estipulação, não há como acolher a pretensão de sobrepartilha, diante da ausência de parâmetros 
para se apurar o que foi ou não incluído naquele acordo. 3 .1. Sendo reconhecido pela autora que 
foi negligente ao analisar a documentação que possuía à época do acordo de divórcio, não pode 
utilizar-se desta ação para refazer os termos lá deliberados sem que algum vício seja comprovado, 
sob pena de violação da coisa julgada. 3. Apelação conhecida, mas desprovida. (TJ-DF 
00135042720168070007 - Segredo de Justiça 0013504-27.2016.8.07 .0007, Relator.: GISLENE 
PINHEIRO, Data de Julgamento: 30/01/2019, 7ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no 
DJE : 08/02/2019. Pág.: Sem Página Cadastrada.) No julgado exposto, o acordo de partilha de 
bens oriundo do divórcio entre as partes foi anulado, comprovada a coação de uma das partes. O 
procedimento da mediação/conciliação exige a livre manifestação de vontades das partes, vigente 
a autonomia da vontade livre e consciente. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/
jurisprudencia/tj-df/899040920. Acesso em: 16 mar. 2025.
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O referido dispositivo, no n.º 3 estabelece o procedimento para a 
conciliação, cujo ato deve ser presidido pelo juiz e o objetivo é a 
solução de equidade mais adequada aos termos do litígio. Em não 
havendo acordo formulado, o processo segue o trâmite com a 
proferição do despacho saneador.


A tentativa de conciliação é novamente referida ainda na fase 
destinada a sua tentativa e discussão da matéria de facto. Ainda na 
fase das discussões, o juiz tenteará realizar a conciliação entre as 
partes, conforme texto do artigo 400.º. (Timor-Leste, 2007).


Para as demandas familiaristas, objeto do estudo, o termo 
conciliação está prevista na seção V, que trata do Divórcio e Separação 
de pessoas.


Na própria petição inicial do divórcio, conforme o artigo 827.º 
deve haver já a disposição sobre o acordo quanto ao destino da casa 
de morada da família; acordo relativo à partilha dos bens comuns, 
acordo quanto aos alimentos devidos entre ex-cônjuges e/ou aos filhos 
menores; e quanto a estes últimos, também deve haver a indicação de 
acordo quanto ao exercício do poder paternal. (Timor-Leste, 2007).


No artigo seguinte, há a previsão de possibilidade de acordo 
parcial das questões levadas ao judiciário. O artigo 828 aduz que, 
quanto ao ponto, “tentará obter o acordo para que o divórcio ou 
separação judicial de pessoas e bens ocorra por mútuo consentimento, 
caso não exista já ou não seja ainda total.” 
6

Em não sendo possível o acordo sobre divórcio, disposição dos 
bens e das questões relativas aos filhos, menores, o feito toma o 
trâmite regular, “prosseguindo-se o processo de divórcio ou separação 
como litigioso nos termos do que dispõe o artigo 830.º” (Timor-Leste, 
2007).


 Há uma outra particularidade do artigo 828º do Código de Processo Civil de Timor-Leste, quando 6
expressamente consigna que o divórcio será decretado em havendo comum acordo entre as partes 
e desde que as partes também acordem quanto ao exercício do poder paternal e alimentos aos 
filhos e quanto à partilha dos bens comuns. Destaca-se o artigo em paralelo à decretação do 
divórcio liminar no Brasil. No sistema brasileiro, e após a Emenda Constitucional 64/2010 foi 
prevista a possibilidade de decretação do divórcio direto, o que implica na desnecessidade de 
anuência do outro cônjuge, por se tratar de direito potestativo. No caso de Timor-Leste, vê-se a 
necessidade de acordo entre ambos os cônjuges para que o juiz decrete o divórcio. Não havendo 
acordo quanto ao ponto, o processo segue seu trâmite regular.
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Já na seção VI, destinada à fixação de alimentos aos filhos, há 
referência à conciliação quando da designação da conferência, 
conforme artigo 833.º. (Timor-Leste, 2007).


Vê-se que a previsão da conciliação nos ordenamentos jurídicos 
brasileiro e do Timor-Leste servem para mediar interesses na busca de 
uma solução mais justa e equitativa. 


4. Considerações finais 

A importância e praticidade que advém das homologações dos 
acordos formulados nas demandas familiaristas, seja no Brasil, seja em 
Timor-Leste, confirma que as vantagens da aplicação da mediação e 
conciliação nessas demandas, pois a solução da controvérsia é 
atingida diretamente pelas partes envolvidas no litígio.


Afora esta grande vantagem, há outras tantas que se firmam 
como pontos bastante positivos, vale dizer, o tempo de duração do 
processo, pois a morosidade somada à urgência do provimento judicial 
são causas de bastante desgaste econômico e emocional às partes, a 
referir, em acréscimo, a demanda que exige a produção de provas, a 
exposição da intimidade do núcleo familiar.


No Brasil, por exemplo, há equipe multidisciplinar composta por 
profissionais da psicologia, assistência social, para auxiliar o 
magistrado nas demandas que versem sobre interesses de crianças, e 
que precisam ser acionadas quando há conflito de interesses entre 
familiares. A necessidade de recurso a este núcleo expõe o íntimo da 
família, pode aguçar maior desgaste nas relações parentais e afetivas, 
sendo o acordo a melhor ferramenta para ressignificar esses conflitos.


A justiça brasileira, no entanto, e ainda que se considerem os 
conflitos familiares judicializados, já dispõe de um arrojado sistema de 
conciliação implementado pelo CNJ, cujas diretrizes expostas na 
resolução n.º 125/2010 dispõe sobre a importância da conciliação, a 
determinar como os tribunais dos estados no Brasil podem organizar-
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se na busca deste desiderato, a pacificação social através da resolução 
das questões através do acordo.


O resultado tem sido visto e sentido em todo o país, em favor dos 
jurisdicionados e do próprio sistema de justiça nacional, conforme 
dados fornecidos pelo CNJ, a referir que, no período de dez meses, 
foram 2.412.140 conciliações realizadas até o mês de outubro de 2024, 
incluídos os dados dos tribunais estaduais e do Trabalho, o que 
representa a ultrapassagem de 100% da meta definida para este ano.


O exemplo da justiça brasileira, portanto, pode servir de 
parâmetro para que o sistema de justiça do Timor-Leste possa ser 
implementado de tal maneira a desestimular a cultura do litígio, a 
viabilizar ferramentas processuais e extraprocessuais para que os 
cidadãos que necessitem do acesso à justiça o façam de forma mais 
humanizada. 


Isto porque, tratar de resoluções de questões que dizem respeito 
às demandas de família exige o olhar cuidadoso do juízo no tratamento 
do litígio, pois, no mais das vezes, são relações parentais ali expostas, 
ruídas, que necessitam do apoio jurisdicional para sua reconstrução.


Os tribunais brasileiros seguem com rigor a resolução editada 
pelo Conselho Nacional de Justiça, no sentido de promover e estimular 
as práticas consensuais de litígio, a fim de tornar o sistema do 
processo judicial mais justo e equitativo.
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